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Inclusão digital, educação e desenvolvimento
econômico: alguns marcos do debate

a discussão sobre a presença das tecnologias de
informação e comunicação (TIC) na educação,
uma das primeiras e fundamentais questões é

não reduzir a questão técnica a um debate sobre obje-
tos técnicos. Nesse sentido o pensamento de Milton
Santos é particularmente inspirador. Para o geógrafo,
a técnica pode ser descrita como o “conjunto de meios
instrumentais e sociais com os quais o homem realiza
sua vida, produz e, ao mesmo tempo, cria espaço”.1

No caso particular das TIC, as técnicas envolvem
“objetos técnicos” específicos, como o computador ou
as redes de telecomunicação, e uma série de instru-
mentos sociais que ajudam os seres humanos a cria-
rem “espaços”, esse “conjunto indissociável de siste-
ma de objetos e de sistemas de ações”.2

É característico que as técnicas nunca apareçam
sozinhas, mas como sistema de técnicas.3 Por mais
que se valorize a transmissão por sinais digitais, há
uma série de relações sociais e de outros instrumentos
que se associam simultaneamente. As questões técni-
cas relativas à Internet, portanto, não se reduzem a
problemas de infra-estrutura ou acesso. É de funda-
mental importância entender que, ao se assumir o
conceito de técnica, o humano e o não-humano não
são dissociáveis.4 As técnicas se articulam na relação
dialética dos sujeitos com o objeto técnico de maneira
situada; mais precisamente, trata-se de uma relação
dialética com o “espaço” enquanto sistema constituí-
do de objetos técnicos e ações humanas.

Santos retoma o conceito de intencionalidade, via
Husserl, entre outros autores, para pensar a ação dos
seres humanos e a produção do espaço. Nas suas
palavras, “essa noção [intencionalidade] é igualmen-
te eficaz na contemplação do processo de produção e
produção das coisas, considerados como um resulta-
do da relação entre o homem e o mundo, entre o
homem e seu entorno”.5 Há, portanto, uma “insepara-
bilidade dos objetos e das ações”.6 O geógrafo discute
não apenas a intencionalidade nas ações humanas,
mas também a do próprio objeto técnico. “Então, à
intencionalidade da ação se conjuga a intencionali-
dade dos objetos e ambas são, hoje, dependentes da
respectiva carga de ciência e de técnica presente no
território”.7

Sobre a intencionalidade do objeto técnico, vale
notar aqui que, em sentido semelhante, Merleau-Pon-
ty falava do modo como as coisas sugerem uma ma-
neira de “seduzir, atrair, de fascinar o sujeito livre que
se encontra confrontado a ela”8 ou um “estilo de ser
das coisas”.9 Assim, a ação humana é dotada de in-
tencionalidade e visa ao mundo. Este, porém, não é
simples objeto para um pensamento livre, mas pólo
dialético de uma relação ambígua. O objeto técnico se
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ensina ao ser humano e sem a ação subjetiva ele não
seria nada. De maneira situada, “forma e vida são os
pólos da produção do conhecimento”.10

A técnica, como “conjunto de meios instrumentais
e sociais com os quais o homem realiza sua vida”,11

desenvolve uma racionalidade que lhe é própria.

A técnica alimenta a estandardização, apóia a
produção de protótipos e normas, atribuindo
ao método apenas a sua dimensão lógica, cada
intervenção técnica sendo uma redução (de fa-
tos, instrumentos, de forças e meios), servida
por um discurso. A racionalidade se impõe às
expensas da espontaneidade e da criatividade,
porque ao serviço de um lucro a ser obtido
universalmente. É dessa forma que a técnica se
torna autopropulsiva, indivisível, auto-expan-
siva e relativamente autônoma, levando consi-
go a respectiva racionalidade a todos os lugares
e grupos sociais.12

No período atual, a racionalidade das técnicas se
impõe em suas dimensões social, econômica e tecno-
lógica por força de uma mais-valia que opera glo-
balmente e um imaginário que lhe corresponde.13 A
técnica, portanto, é produto da história, mas tam-
bém produtora de história;14 história que no presen-
te momento é marcada pelo desenvolvimento de
estruturas desiguais, movidas pela circulação restri-
ta de informação,15 assim como pela concentração
do poder econômico. Sobre isso, a análise de Ianni
continua precisa:

Note-se, no entanto, que as maravilhas da ciên-
cia e da técnica não se traduzem necessaria-
mente na redução ou eliminação das desigual-
dades sociais entre grupos, classes, coletividades
ou povos. Ao contrário, em geral preservam,
recriam ou aprofundam as desigualdades. Tan-
to é assim que, nas últimas décadas do século
XX, as ciências sociais estão elaborando concei-
tos como os de “desemprego estrutural”, “sub-
classe” e “Quarto mundo”, ou recuperando no-
ções de “marginalidade”, “periferia”, “pobreza”,
“miséria” e “exclusão”, para caracterizar as co-
letividades e, às vezes, povos inteiros.16

Uma das novidades do período técnico recente é a
chamada exclusão digital, que é apenas uma dimen-
são da exclusão social e se caracteriza pela “distân-
cia relativa do acesso a produtos, serviços e benefíci-
os das novas tecnologias de informação e comunicação
entre diferentes segmentos da população”.17 Questão
cada vez mais presente nos debates da gestão públi-
ca, verifica-se um processo de inclusão, ainda que
limitado, que busca expandir o acesso às TIC. O obje-
tivo é reduzir as diferenças entre os setores sociais
com condições reais de participação no período técni-
co atual, motivado pelas lógicas das redes e dos flu-

xos de informação intensos, e os que apenas sofrem
com as conseqüências do avanço tecnológico.

Embora a expressão “exclusão digital” seja um ter-
mo recente, o debate sobre os desequilíbrios nos flu-
xos comunicacionais e de acesso às mídias já data de
algumas décadas. As primeiras grandes reflexões so-
bre o tema se deram nos anos 1970. Em meados dessa
década, as discussões giravam em torno da Nova
Ordem Econômica Mundial (NOEI), cujas preocupa-
ções levaram ao processo de elaboração das bases
para as propostas de uma Nova Ordem Mundial da
Informação e da Comunicação (NOMIC). Na ONU,
particularmente na UNESCO, esse debate teve seu
ápice com a publicação do Relatório MacBride, no
início da década de 1980, onde já se lia: “deve-se dar a
máxima importância para eliminar desequilíbrio e
disparidades na comunicação e suas estruturas, e
particularmente nos fluxos de informação”.18

O debate sobre a NOMIC se esfriou, em parte, a partir
de 1983, com a decisão dos Estados Unidos e da Ingla-
terra, no ano seguinte, de se retirarem da UNESCO – as
razões são parcialmente atribuídas às direções das dis-
cussões sobre a própria NOMIC. Durante o resto da
década de 1980 e década de 1990, as reflexões sobre os
desequilíbrios dos fluxos comunicacionais e informaci-
onais ficaram restritas a uma série de organizações
não-governamentais e a alguns espaços acadêmicos,
mas de maneira muito dispersa.19

É na virada do século, com a expansão da Internet,
das redes de telecomunicações e dos sistemas digitais
que a questão dos fluxos comunicacionais e de infra-
estrutura voltaram a concentrar as atenções não só de
pesquisadores ou ativistas, mas de governos e empre-
sários que buscavam regulamentar as novas condi-
ções técnicas. O debate cresceu com a iminência da
primeira fase da Cúpula Mundial sobre a Sociedade
da Informação (CMSI20), em 2003, na Suíça, evento
organizado pela ONU em parceria com a ITU (Inter-
national Telecommunications Union) – a agência da
ONU mais próxima do setor privado e que reúne as
principais empresas de telecomunicações do planeta.
No âmbito da sociedade civil, destaque-se nesse perí-
odo a campanha CRIS (Communication Rights in the
Information Society21), o crescimento do movimento de
software livre e posteriormente de licenças copyleft
para outros conteúdos como a iniciativa Creative Com-
mons.22 Na CMSI, diversos temas da NOMIC foram
retomados, talvez de forma não intencional em al-
guns casos, mas pelo simples fato de os problemas
das décadas passadas persistirem sob novas formas.

 No novo cenário, governos, ONGs, muitas vezes
em parceria com o setor privado, articulam-se em
projetos isolados ou políticas públicas dos mais va-
riados tipos para combater a “exclusão digital”. As
razões dos stakeholders desse processo de inclusão se
alimentam de interesses econômicos e de motiva-
ções ligadas à defesa dos direitos humanos, ainda
que nem sempre esses empenhos andem juntos.

O enfoque apenas no objeto técnico pode, no en-
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tanto, ser equivocado. As iniciativas de democratiza-
ção do acesso às TIC devem vir acompanhadas de
uma série de outras ações para de fato combater a
exclusão social em sentido amplo. Por si só, as políti-
cas de democratização do acesso à informática têm
um impacto limitado. Há que se reconhecer, porém,
que, independentemente das outras dimensões do
processo excludente, a distância dos novos objetos
técnicos marcam profundamente as possibilidades
de atuação de indivíduos e países no período técni-
co-científico-informacional. Se para participar des-
ses novos tempos, uma das metas é conectar as pes-
soas pelas redes de telecomunicações, não há como
deixar de verificar zonas de pobreza evidentes. Como
sugeriu Santos, “a medida da pobreza é dada antes
de mais nada pelos objetivos que a sociedade deter-
minou para si própria”.23 Portanto, a caracterização
da pobreza vai além de dados estatísticos que afe-
rem o nível de renda ou consumo, pois não se trata
apenas de uma “categoria econômica, mas também
uma categoria política acima de tudo”.24

No âmbito dos grandes acordos internacionais,
diversos documentos da ONU abordam a questão
do acesso à tecnologia, a começar pela Declaração
universal dos direitos humanos. No Artigo 27.1, lê-se:
“Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livre-
mente na vida cultural da comunidade, de fruir as
artes e de participar no progresso científico e nos
benefícios que deste resultam”.25 Há outros docu-
mentos importantes que tocam o tema tais como a
Declaração sobre o progresso social e o desenvolvimento
(1969), a Declaração sobre o uso do progresso científico e
tecnológico no interesse da paz para o benefício da huma-
nidade (1975) e a Convenção da Unesco sobre educação
técnica e vocacional (1989). Mais recentemente assi-
nou-se a Declaração do milênio (2000), que resolve, no
Artigo 20, “assegurar que os benefícios das novas
tecnologias, especialmente tecnologias de informa-
ção e comunicação, em conformidade com as reco-
mendações contidas na Declaração Ministerial ECO-
SOC 2000, estejam ao alcance de todos”. Por último,
vale citar o Plano de ação e a Declaração de princípios
aprovados na Cúpula Mundial sobre a Sociedade da
Informação (CMSI), cuja segunda fase se realizou
em dezembro de 2005.

No Plano de Ação aprovado na primeira fase da
CMSI, por exemplo, lê-se:

Com base nos objetivos de desenvolvimento
acordados internacionalmente, incluindo os da
Declaração do Milênio que são premissas da
cooperação internacional, metas indicativas po-
dem servir como referências globais para au-
mentar a conectividade e acesso no uso das TIC
na promoção dos objetivos do Plano de Ação, a
serem alcançados até 2015. Estas metas podem
ter em conta o estabelecimento de metas nacio-
nais, considerando as diferentes circunstâncias
nacionais: (a) conectar todos os vilarejos com

TIC e estabelecer pontos de acesso comunitário;
(b) conectar universidades, faculdades, escolas
secundárias e primárias com TIC; (c) conectar
centros científicos e de pesquisa com TIC; (d)
conectar bibliotecas públicas, centros culturais,
museus, correios e arquivos com TIC; (e) conec-
tar centro de saúdes e hospitais com TIC;
(f) conectar todos os departamentos de gover-
nos local e central e estabelecer websites e ende-
reços de correio eletrônico; (g) adaptar o currí-
culo de todas as escolas primárias e secundárias
para atender os desafios da Sociedade da Infor-
mação, levando-se em consideração as circuns-
tâncias nacionais; (h) assegurar que toda a po-
pulação do mundo tenha acesso a serviços de
rádio e televisão; (i) encorajar o desenvolvimento
de conteúdo e das condições técnicas para faci-
litar a presença e uso de todas as línguas do
mundo na Internet; (j) assegurar que mais da
metade dos habitantes do mundo tenham aces-
so às TICs ao seu alcance.26

Como se vê, a participação na chamada Sociedade
da Informação entrelaça a necessidade técnica com
a preocupação de oferecer uma educação condizen-
te ao novo momento. No Plano de Ação da CMSI, a
atenção ao ensino infantil e fundamental é demons-
trada na indicação da necessidade de conectar todas
as escolas e na orientação para adaptação do currí-
culo, ainda que não se detalhe como seriam desen-
volvidas essas alterações. Embora a questão do cur-
rículo seja uma discussão que ultrapasse os objetivos
deste artigo, vale, ao menos, se referir às reflexões
no âmbito da UNESCO, braço da ONU para educa-
ção e cultura e participante da CMSI. Conforme o
World Report 2005: Towards Knowledge Societies (Em
direção às sociedades do conhecimento), uma das com-
petências básicas que deverão ser desenvolvidas no
período escolar é a capacidade para “aprender a
aprender”, ou seja, deve-se ensinar os alunos, entre
outras coisas, a “localizar, classificar e selecionar a
informação que agora é encontrada em qualquer
parte”.27

Para além das discussões sobre os direitos huma-
nos e o acesso à tecnologia e à informação, há tam-
bém uma série de relatos que buscam justificativas
econômicas para a democratização do acesso à in-
formática, debate que fica evidente por uma litera-
tura que se proliferou desde a década de 1970 e que
circula em ambientes ideológicos diversos. Para Mar-
celo Cortês Neri, chefe do Centro de Pesquisas Soci-
ais do IBRE/FGV, por exemplo, “a ID [inclusão di-
gital] representa um canal privilegiado para a criação
de oportunidades de geração de renda e de cidada-
nia da nossa desigual sociedade em plena era do
conhecimento. Basta lembrar que na lista das 10
maiores fortunas do mundo, a maior parte deriva da
nova economia”.28 Em estudo comparativo realizado
na Grã-Bretanha, Itália, Israel, Noruega e Alemanha,
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Haisken-DeNew e D´Ambrosio sugerem haver uma
relação clara entre o uso ou acesso às TIC e a redução
da exclusão social e econômica.29

Ao debate centrado nas possibilidades de desen-
volvimento econômico a partir da democratização
do acesso à informática alia-se, não raramente, um
discurso sobre os investimentos na educação, área
que hoje já não pode ser separada do objetivo de
preparar os alunos para atuarem, em relações pro-
fissionais ou não, com o suporte das TIC. Um estudo
feito pela Economist Intelligence Unit em parceria com
The IBM Institute for Business Value, por exemplo,
atribui um peso de 15% ao “Ambiente cultural e
social” em sua avaliação que estabelece o ranking de
e-readiness dos países.30 A categoria leva em conside-
ração, entre outros fatores, os níveis educacionais e
de alfabetização digital (e-litteracy) do país. Lato sen-
su, o e-readiness é uma tentativa de medir até que
ponto as nações estão aptas a participar da Socieda-
de da Informação, levando em conta não só a infra-
estrutura de telecomunicações e informática, mas
também a capacidade dos cidadãos para usar as
novas tecnologias e o suporte e transparência do
governo e legislação para ações nessa área. Apenas
a título de comparação, segundo o ranking, o Brasil
aparece em terceiro lugar na América Latina, atrás
de México e Chile.

Nas novas relações sociais, educação e acesso à
tecnologia andam de mãos dadas. Assim como há
argumentos em favor do investimento em infra-es-
trutura de telecomunicações para sustentar o desen-
volvimento econômico, há também para a educa-
ção. Veja-se, por exemplo, as tentativas de relacionar
os níveis de educação às possibilidades econômicas
encontradas no volume 42 de Finance & Develop-
ment, publicação quadrimestral do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI). Nessa conservadora revista,
ainda que não se faça do setor educacional “tábua
de salvação”, as relações com as condições gerais da
economia são amarradas por um dos autores:

Capital humano é importante, mas não é a úni-
ca coisa que governa o funcionamento de uma
economia. Não há dúvidas de que característi-
cas básicas como o desenvolvimento de sistema
de direito de propriedade, limites na intrusão
governamental por meio de taxas e regulações
e a abertura dos mercados de trabalho e produ-
to tem um enorme impacto. Forçar os resulta-
dos da escola em uma economia incapaz de
utilizá-los dificilmente tem efeitos positivos.31

Em resumo, o valor do investimento em educação
passa, para o autor, pelo resultado econômico que
ele possa gerar e que depende das condições locais
em termos de legislação e atuação do governo.

Mesmo entre autores mais progressistas, a constata-
ção sobre o vínculo da educação com a tecnologia não é
negado, ainda que as motivações e argumentos mu-

dem. Castells, ao reconhecer a capacidade tecnológica
como fonte de competitividade na economia global su-
gere que “o sistema educacional dotado de recursos
humanos com as qualificações e em quantidades neces-
sárias” sustentará a articulação da ciência, tecnologia,
gerenciamento e produção.32 Em outro texto, o autor
também é enfático: “Educação, informação, ciência e
tecnologia tornam-se as fontes decisivas de criação de
valor na economia baseada na Internet”.33

A rapidez das transformações impressiona, mas é
incontestável. Há até argumentos de que os países
em desenvolvimento podem realizar o salto direto
ao período técnico atual sem passar pelos estágios
anteriores; processo conhecido nos debates econô-
micos internacionais como technological leap-frog, que
poderia ser traduzido como salto tecnológico.34 Con-
cebe-se, por exemplo, que mesmo em áreas de baixa
conectividade, carente de qualquer meio que se pos-
sa imaginar, seria possível acesso à Internet de ban-
da larga por tecnologias wireless (sem fio).35 Um caso
típico de preocupação entre idealizadores de proje-
tos desse tipo é o meio rural pobre. Argumenta-se,
por exemplo, que a nova geração de tecnologias
wireless pode ser incorporada em regiões rurais de
maior escassez graças a sistemas de cooperativas
que mobilizem as comunidades, aumentando o po-
tencial de alavancar novas redes para além das
possibilidades locais e independentemente de a re-
gião ser do interesse das grandes empresas de
telecomunicações.36

Contudo, se não parece razoável contestar a velo-
cidade do desenvolvimento técnico, é totalmente ne-
cessário pôr em questão a desigualdade existente no
processo de expansão das técnicas do período atual.
Ainda que o salto tecnológico de um período para
outro seja uma hipótese técnica, é possível identifi-
car, em muitos casos, a falta de interesse político e
econômico para sustentar tais projetos. No dizer de
Santos,

o espaço nacional fica dividido entre áreas onde
os diversos aspectos da vida tendem a ser regi-
dos pelos automatismos técnicos e sociais pró-
prios à modernidade tecnicista e áreas onde
esses nexos estão menos, ou quase nada presen-
tes. Seria uma oposição entre espaços inteligen-
tes, racionais, e espaços opacos, não racionais
ou incompletamente racionais, comandando
uma nova divisão regional do país e determi-
nando novas hierarquias: entre regiões com
grande conteúdo em saber (nos objetos, nas insti-
tuições e empresas, nas pessoas) e regiões des-
providas dessa qualidade fundamental em nos-
sa época; entre regiões do mandar e do fazer.37

As diferenças regionais se tornaram sociais, não
mais naturais, pois se fundam na maior ou menor
densidade dos sistemas técnicos, que são a base mate-
rial para a organização do trabalho, da terra, do siste-
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ma financeiro, entre outras atividades.38 Ainda que
tecnicamente o leap-frog seja facilmente concebível,
forjar as condições sociais para realizar essa tarefa é
algo extremamente complexo. Como a técnica só exis-
te sob a ação humana, é mais realista imaginar a
coexistência de diferentes sistemas técnicos por um
bom tempo, dados os diversos interesses em jogo.
Apesar de todo o processo de sedimentação cultural
sobre a necessidade de expansão do acesso às TIC,
seja por razões econômicas ou de direitos humanos,
ou pelos dois motivos, o que se vê é uma tendência
para a proliferação dos objetos técnicos apenas em
locais ou regiões onde existam mercados lucrativos.
Portanto, permanece pertinente a reflexão de que os
pobres sofrem a “dupla desvantagem”, pois há cada
vez mais produtos para os segmentos que as indústri-
as consideram lucrativos e cada vez menos produtos
populares.39 Em geral, o argumento é que, cedo ou
tarde, os produtos de alta tecnologia se tornam mais
baratos e daí seguem sua expansão. Esse é um dos
discursos, por exemplo, em relação às novas TVs digi-
tais. Contudo, é nesse ínterim de acomodação do obje-
to técnico à sociedade, cultural e economicamente,
que as distâncias entre e intra-regiões se acentuam.

No novo período técnico-científico-informacional,
a economia global é marcada por sua “interdepen-
dência, assimetria, regionalização, crescente diver-
sificação dentro de cada região, inclusão seletiva,
segmentação excludente e, em conseqüência de to-
dos esses fatores, por uma geometria extraordinari-
amente variável que tende a desintegrar a geografia
econômica e histórica”.40 Dada essa tendência seleti-
va, Castells entende haver um processo que ameaça
excluir regiões inteiras, como parte da África, por
exemplo.41 A rede funcionaria sem essas popula-
ções; afastamento recíproco a partir do rompimento
da conexão ou da incapacidade de conectar.

Se a desconexão de populações inteiras já faz par-
te do horizonte de análise, a eliminação da tensão já
é uma outra história. O aumento da pressão social
aumenta em filigrana e, por vezes, as rupturas se
dão de forma incompreensível, em alguns casos cri-
minosas, deixando os analistas atônitos e o discurso
político sem referências claras. Esse foi o caso, por
exemplo, da seqüência de incêndios nas periferias
de várias cidades francesas. A barbárie não se justi-
fica; é inconcebível queimar carros com pessoas den-
tro. No entanto, parte da motivação daqueles jovens
franceses parecia ser “Queimo, logo existo”,42 mes-
mo que as pessoas atingidas fossem da própria co-
munidade, ou seja, os que sofrem com os incendiári-
os. Outro indício das tensões do novo período técnico
são os fluxos migratórios e retorno dos fundamenta-
lismos nas mais variadas dimensões: cultural, econô-
mica, religiosa, entre outras, seja no oriente ou no
ocidente, no norte ou no sul.

Com já se discutiu alhures, não seria o caso de
questionar, em uma reflexão de caráter dialético, se
“o Ser excluído, explorado, não seria constitutivo do

poder da Rede?”.43 A tensão não permanece mesmo
quando a rede desconecta o Ser? Também não é
demais lembrar, com Ianni, que a racionalidade ca-
pitalista, mesmo sob o suporte das TIC, é sempre
instável; que as fases de maior fluxo e trocas são
também as mais propícias para as rupturas
drásticas.44

Até entre aqueles que participam da propalada
“sociedade em rede” há desequilíbrio evidente. Os
vetores de direção e as velocidades não são os mes-
mos. Os fixos e os fluxos são interdependentes,45

mas as condições de participação diferem. As ações
no período técnico-científico-informacional obede-
cem a tempos diferentes. A ubiqüidade das técnicas
que articulam a rede não homogeneíza o espaço.46

Por essas razões, a análise deve se dirigir não só à
infra-estrutura, mas às ações. “Levando em conta o
seu [da rede] aproveitamento social, registram-se
desigualdades de uso e é diverso o papel dos agen-
tes no processo de controle e regulação do seu funci-
onamento”.47 Mesmo os que estão conectados à rede
vivenciam-na sob condições distintas, desequilibra-
das e, por vezes, altamente desumanizadoras. Não é
à toa que os sites mais visitados no Brasil e no mun-
do pertencem aos grandes grupos de mídia, em par-
ceria com empresas de telecomunicações, entre
outras.

Nas fábulas que alimentam esse novo cenário é
comum encontrar debates sobre a “lógica das re-
des”. De fato, a metáfora da rede inspira solidarie-
dades diversas, inimagináveis num passado recen-
te, e caracteriza muito bem aspectos fundamentais
do período técnico atual. No entanto, há que se ler
criticamente também essa metáfora, especialmente
as interpretações que entrelaçam estar conectado à
igualdade de condições de participação no período
técnico atual. O modelo imaginado é o da rede dis-
tribuída, sem um centro preciso e em que todos os
pontos são receptores e produtores de informação.
Para participar, basta utilizar o mesmo protocolo de
transmissão e recepção de dados.

 “Aprender em rede”, “rede do conhecimento”,
“trabalho em rede”, “redes de solidariedade”: a rede
se tornou o modo de descrever uma série de rela-
ções sociais importantes com benefícios a serem des-
tacados. Contudo, a metáfora também pode estar
intrinsecamente ligada às propostas capitalistas ne-
oliberais mais predatórias possíveis. A lógica é a
mesma: indivíduos (pontos) em contato, obedecem
às mesmas regras (protocolos), que devem acima de
tudo facilitar a livre troca de informação (produtos),
sob igualdade de condições, sem interferências do
Estado (um centro organizador). Quem não seguir
os protocolos, sofre as sanções merecidas (descone-
xão): embargos comerciais, fechamento das linhas
de crédito, aumento do risco-país, entre outras.

Mesmo na educação, a idéia de aprendizado em
rede tem lá seus limites. Os educandos não são de
maneira alguma indivíduos sob igualdade de condi-
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ções no processo educativo. Não se tratam apenas
de pontos a serem conectados. É preciso respeitar a
singularidade e as possibilidades de cada um. Cada
um poderá se destacar em momentos diferentes e
outros necessitarão de ajuda para não se “desconec-
tarem” do processo. O educador continua sendo fun-
damental na articulação dos conteúdos. Não dá para
imaginar que a rede por si só alimentará o processo
educativo. Como ensinou Paulo Freire, “uma educa-
dora nunca pode se omitir. Uma educadora nunca
pode esconder-se diante dos alunos. Ela nunca pode
ter vergonha de ser uma educadora. Quer dizer, ela
tem que assumir-se como educadora, como quem
educa”.48 Portanto, “o papel do professor, da profes-
sora, é mais do que simplesmente abrir caminho. É o
de quem também mostra o caminho”.49

O espaço escolar, portanto, se situa nesse período
técnico-científico-informacional, com o seu respecti-
vo imaginário e suas ambigüidades. Nessa encruzi-
lhada de objetos e ações humanas, há toda uma
fábula sobre as TIC aliadas à educação. As possibili-
dades alimentam os mitos soteriológicos nos vários
espectros políticos. A educação, aliada à tecnologia,
seria teoricamente capaz de forjar novos caminhos
para o desenvolvimento econômico, diminuir a de-
sigualdade e de estabelecer novos vetores de dire-
ção nos fluxos comunicacionais, bem como novos
modos de aprender e ensinar.

É certo que, exageros à parte, as TIC e a racionali-
dade que lhes acompanha de fato reorganizam sob
vários aspectos as relações sociais, profissionais, ci-
entíficas e educativas. No entanto, o risco do des-
lumbramento com o período técnico-científico-
informacional está permanentemente sendo alimen-
tado em discursos de gestores públicos, mídia e até
mesmo de educadores. Nota-se, em muitos casos, a
tentativa de dar soluções com ênfase no objeto técni-
co para problemas sociais, políticos e econômicos,
dos quais o objeto técnico é apenas o suporte.

A força motriz desse imaginário encontra parte de
suas razões em um sonho comum. Como escreveu
Eliade sobre o período industrial, “o mito soterioló-
gico [dos alquimistas] do aperfeiçoamento e, em úl-
tima análise, da redenção da Natureza sobrevive,
camuflado, no programa patético das sociedades in-
dustriais”.50 Os sonhos e os ideais dos alquimistas
de acelerar o trabalho do tempo e transformar o
metal ordinário em ouro,51 é possível afirmar, tam-
bém mostra sua força ainda nos dias de hoje. “O
homem moderno assume a função da duração tem-
poral: em outros termos, coloca-se no lugar do
Tempo”.52

No entanto, a fé nas possibilidades da ciência e
dos novos objetos técnicos não dá conta de eliminar
as tensões alimentadas pela percepção de que no
novo período técnico mudou o mundo, mas não
necessariamente desenvolveu relações humanas mais
fraternas. Na análise de Morin, “a pior ameaça e a
maior promessa chegam ao mesmo tempo ao sécu-

lo”.53 A todo tempo, a humanidade parece esbarrar
na “imaturidade para realizar-se a si mesma”.54 Os
avanços técnicos que abrem tantos caminhos tam-
bém trazem “uma ameaça de aniquilamento (nucle-
ar, ecológico) e temíveis poderes de manipulação”.55

O paradoxo da promessa e da ameaça é um traço
comum à incorporação de novos objetos técnicos
por uma sociedade em qualquer período da huma-
nidade. Há uma constante tensão entre tendências
de integração e tendências de desintegração, entre
um processo civilizatório alavancado pela tecnolo-
gia e um movimento contrário (“decivilization”).56 Um
exemplo simples desse fenômeno: a informática que
coloca pessoas em contato (processo civilizatório),
também aumenta a demanda por energia em um
mundo já sob desequilíbrio ecológico (desciviliza-
ção). Outros exemplos como a genética, e as ques-
tões éticas em jogo, e o automóvel, que mata tanto
quanto algumas guerras, dão testemunhos desse pa-
radoxo. Em cada cultura, para evitar a destruição,
há movimentos de auto-regulação que buscam iden-
tificar os usos possíveis do novo objeto técnico e
verificar o que é aceitável. Nesse processo, que limi-
ta a ação destruidora, a ênfase não é nos objetos
técnicos; como observou Elias, trata-se de uma ques-
tão de humanos para humanos.57

Há, portanto, a

necessidade de se politizar completamente o
debate sobre a tecnologia e suas relações com a
ciência e com o capital, em vez de deixar que
ela continue sendo tratada no âmbito das políti-
cas tecnológicas dos Estados ou das estratégias
das empresas transnacionais como quer o esta-
blishment.58

Não dá para acreditar que, como afirmou o Con-
selheiro de Educação, Ciência e Tecnologia do go-
verno de Extremadura, Espanha, que “a bondade de
um mercado falsamente livre levaria a uma Socieda-
de da Informação para todos”59. As regiões pobres,
com baixa densidade de sistemas técnicos, se vêem
diante do desafio, já com bastante atraso, de forjar as
condições necessárias para o mínimo de participa-
ção de seus habitantes, que mesmo “desconectados”
sofrem as influências das redes por contato. No que
se refere à democratização do acesso à informática e
ao papel do computador na escola, gestores públi-
cos, docentes e alunos se encontram justamente nes-
se cruzamento de interesses econômicos e luta pelos
direitos humanos em relação à comunicação e aos
avanços tecnológicos da sociedade; entre forças in-
tegradoras e desintegradoras; civilização e barbaris-
mo. O momento, portanto, exige um posicionamen-
to de todos os envolvidos. O que é aceitável ou não?
Quais os caminhos da auto-regulação?

Apesar das dúvidas, receios e mesmo sonhos, o
fato é que as técnicas do novo período se expandem
vertiginosamente; o objeto técnico se instala no am-
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biente escolar de maneira irreversível, com ou sem
planejamento. Seja por pressão dos pais que, critica-
mente ou não, exigem os laboratórios de informáti-
ca, seja por visão dos administradores, movida por
ideais de uma escola que consiga dar conta das vári-
as dimensões da sociedade atual ou por simples
interesse eleitoreiro.nFAMECOS
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